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MINISTERTO DA FAZENDA

PRIMEíRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n. g 11065/000.672/91 24

SessWo de 2 26 DE MARÇO DE 1993. 	 ACORDA0 N.101-80.952

Recurso n. g 72.861 COM). SOCIN 'E:SN DE 1990.

1:::E:C".:ORRENTE :: 	 1:3:/:: 1:;3:::1'1 ff:11::.1 1'1 TC:11	 R 1 [11.31 :1.1A1,1'01:1.1 .:1C. :31::	 1 1 '06 „

REC".:(.11;.11:;; :1: 1)(4 r,	 DRE	 EM 1,11:'.1 :)c:) I IAIII'31..11::10(:1 RS

:01:: 'Si

( ': C 1ITT 1:;.1.1' f.':11, 1 I. r,.. I.11,3	 CI:11. 11.':'.1 1.:::11. 	 1 E. '1	 1 1 I-. „	 ...:. ,, ó C:39./S 8 i:	 I i iá '.. •i: k.1 .$ Cl i. .e

se de 1,m1eamento reflexo ob j etivando a u..:1131m)ca da
Contrlbuiç.ão Social a que se refere o artigo 2o. e
pavs. da lx.,..i nv. 7.689/88, calculada sobre o lu-
evo das enim....ives...,:vs,„ o iulgalm,y2nto do pvocesso através
do qual apuvou -se diferença no vesullado declara'
do, tido como processo plincipal, faz coisa julga
da no processo decovrenle, no MQ5M0 gVaU de lurl.s-
diç; ..ãO pov tev 'se confirmado naquele o fato econin
mico causador do 1 ...m .lçamen1o reflexo.

Vistos, relatados e discautidcps os presentes autos de

recurso in f.:em-per:st° por REFRATARTOS R1OORANDENSE LIMA.

ACORDAM os Membros da 1'I 	 13 	 Câmara do Primeiro Ccm.t.

solho de Cránti-HEintf., pov unanimidade de votos, negar	 provimento

ao recurso, nos lermos do reialÓrio Q voto que passam a integrar o

presente julgado.

'::::ala	 ... S.,,, es, em 26 de mi,m-r,i(D do 1993.
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Parlje.ipaviam, ainda, do piesente julg,mwNIto, os 1::egkEilltC5	 tkmvsell.sc.d .
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PROCESSO No.116!:K)/(XX).,..57"91:

AcórdWo n. g 101- -8,f4.952

RECURSOr,72.861.

Recorrente RETRJ.M-ARfOS Rl OORANDENSE: LTDA.

RELATORIO

RS, recorre de Do c: exarada pelo Delegado da Receita Federal naque-

la Cidade, atravs da qual foi ccoilTf ..ü-mado o Lm-lçamento da CrnItr..-.H....lui,ão
Social do artigo 2e., e seus 1:Oufcr bc,c/c artigos. 3o., qe. e 5o. da
Lei nr. 7 .689/88, acrescida de encargos legais, pertivm .lte ao exerci.-
cio de 1989, efetuado por decorrOncia de Liun.',:,mmw-ito 2 ..Ê off...cjI . g. do Tm-
posto de Renda dos exercícios. de 1988 e 1989 através de processo nr.
1106 5/000.673/91- -97, do qual. este decorre.

2. O .lant.-i,mwmIto foi impugnado ás. fls. 09/13, tendo a .inte-
ressada se reportado ás ra:,.f.Aes expendidas na defesa do processo prin-
cipal.

3. Sob o arguow.:=1.-Ito de U-.aLm -• -se de processo. decorre!nte, a
autoridade ,,,:!.., gyAg manteve integralmente a exigOncia„ através da decisãe

de fls. 16/17, pois, pela decis:ão jUTVLRij a por cópia, às. fls. 18/19 1 a
tr. iWitaço do .firip7isto de Renda de Pesosa Jurldica fora integralmente
mantida.

q.	
Segut,--se ás fls. 21/26 o tempestivo Recurse para este

Colegiado, cuias rezes sao lidas em Plenário.
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TE' o relatório.
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Conselheiro RAUL PFMENUE1	 - RELATOR.

Examinando o Recurso nr. 103.164, interposto pela pes.
soa iurldica 1:;EFRA1ARIOS RlOORANDENSE lfDA, nos autos do processo 	 -cal nr. 11065/

000.673/9l 76, do qual este decorre, esta Cámara, atra -
vès do Acórdão nr. 101 84.65!!'.„ em SevsNo do 26/01/93 á unáwiirddade de

„	 (jj	 t	 1)C	 t' o

Ho caso, trata -.se de Con trÁbuição Social a que se refe
Lei ¡ir. 7 .689/88, em seu artigo 2o. e seus parágrafos, c/c arti-

gos 3o., 4o. e calculada 
COffl baSr. , no Lucro da empresa, cuja dife.

l'ORÇ fora apurada naquele procedimento.

A luvi sprudncia do Colegjado cr istalizou se no sentidode que o j
ulgamento do processo matriz faz coisa jui.g.,Ad,it no processo

de corrente, no mesmo grau de ju risdÁção, por ter se confirmado naquele
e fato econCmico causador da tribulação reflexa.

Ante o exposto, nego prov:iÁnc :.wito ao recurso.

1:-1 1SSI lA DF, 26 de maL4 .,:n de 1993.
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